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ANEXO I – PRINCIPAIS MODELOS EM INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

 

 

MODELO INSTITUIÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA 

PESQUISA 
PSR – Pressure, state, response OECD 

DSR – Driving force, state, response framework  CSD 

BS - Barometer of sustainability  IUCN 

HDI – Human Development Index UNDP 

EFM – Ecological footprint method WWF – ZSL - GFN 

DS - Dashboard of sustainability International Institut for 

Sustanaible 

Development - Canada 

IWGSDI - Interagency working group on sustanaible 

development indicators 

US President Council 

on Sustanaible 

Development Indicators 

Set 

Wealth of nations Banco Mundial 

EIP - European Indices Project Eurostat 

ESI - Environmental sustainability index World Economic Forum 

Seea - System of Environmental-Economic 

Accounting  

United Nations 

Statistical Division 

EE – Eco efficiency World Business Council 

on Sustainable 

Development  

NRTEE – National round table on the environment 

and economy 

Canada 

PPI – policy performance indicator Holanda 

Mips – Material input per service Alemanha 
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ANEXO II – METAS GLOBAIS DE BIODIVERSIDADE PARA 2010 APROVADAS 

 NA COP 8 – DECISÃO VIII/15 

Área focal 1: Proteger os componentes da biodiversidade 

Objetivo 1. Promover a conservação da diversidade biológica de ecossistemas, 
habitats e biomas 

Meta 1.1: Pelo menos 10% de cada região ecológica do mundo efetivamente 
conservado. 

Meta 1.2: Áreas de importância particular para a biodiversidade protegidas. 

Objetivo 2. Promover a conservação da diversidade de espécies 

Meta 2.1: Restaurar, manter ou reduzir o declínio das populações de espécies 
de grupos taxonômicos selecionados. 

Meta 2.2: Situação de espécies ameaçadas melhorada. 

Objetivo 3. Promover a conservação da diversidade genética 

Meta 3.1: Diversidade genética de cultivos, animais domesticados, e de 
espécies utilizadas de árvores, peixes e fauna silvestre, e outras espécies 
valiosas conservada, e o conhecimento indígena e local associado mantido. 

Área focal 2: Promover o uso sustentável 

Objetivo 4. Promover o uso e o consumo sustentáveis 

Meta 4.1: Produtos baseados em biodiversidade derivados de fontes 
manejadas de forma sustentável, e áreas de produção manejadas de forma 
consistente com a conservação da biodiversidade. 

Meta 4.2 Consumo não sustentável de recursos biológicos, ou que impacta a 
biodiversidade, reduzido. 

Meta 4.3: Nenhuma espécie da flora e fauna silvestre ameaçada pelo comércio 
internacional 

Área focal 3: Enfrentar as ameaças à biodiversidade 

Objetivo 5. Reduzir as pressões da perda de habitats, mudança do uso e 
degradação de terras, e uso não sustentável da água 

Meta 5.1: Taxa de perda e degradação de habitats naturais reduzida. 

Objetivo 6. Controlar as ameaças de espécies exóticas invasoras 

Meta 6.1: Rotas para as principais espécies exóticas invasoras controladas. 
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Meta 6. 2: Planos de manejo estabelecidos para as principais espécies exóticas 
que ameaçam ecossistemas, habitats ou espécies. 

Objetivo 7. Enfrentar as ameaças das mudanças climáticas e poluição à 
biodiversidade 

Meta 7.1: Manter e melhorar a resiliência dos componentes da biodiversidade 
para adaptarem-se às mudanças climáticas. 

Meta 7.2: Reduzir a poluição e seus impactos sobre a biodiversidade. 

Área focal 4: Manter os bens e serviços da biodiversidade para sustentar o 
bem-estar humano 

Objetivo 8. Manter a capacidade dos ecossistemas de fornecer bens e serviços 
e sustentar modos de vida 

Meta 8.1: Capacidade dos ecossistemas de fornecer bens e serviços mantida. 

Meta 8.2: Recursos biológicos que sustentam modos de vida, segurança 
alimentar local e saúde, especialmente para pessoas pobres, mantidos. 

Área focal 5: Proteger o conhecimento, inovações e práticas tradicionais 

Objetivo 9. Manter a diversidade sócio-cultural de comunidades indígenas e 
locais 

Meta 9.1. Proteger os conhecimentos, inovações e práticas tradicionais. 

Meta 9.2: Proteger os direitos das comunidades indígenas e locais sobre seus 
conhecimentos, inovações e práticas tradicionais, incluindo seus direitos à 
repartição de benefícios 

Área focal 6: Assegurar a repartição justa e eqüitativa dos benefícios 

derivados do uso de recursos genéticos 

Objetivo 10. Assegurar a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados 
do uso de recursos genéticos 

Meta 10.1: Todo acesso a recursos genéticos feito de acordo com a Convenção 
sobre Diversidade Biológica e seus dispositivos relevantes. 

Meta 10.2: Benefícios provenientes da comercialização e outros usos de 
recursos genéticos repartidos de forma justa e eqüitativa com os países que 
fornecem tais recursos, conforme a Convenção sobre Diversidade Biológica e 
seus dispositivos relevantes. 
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Área focal 7: Assegurar o fornecimento dos recursos adequados 

Objetivo 11. As Partes dispõem de maior capacidade financeira, humana, 
científica, técnica e tecnológica para implementar a Convenção 

Meta 11.1: Recursos financeiros novos e adicionais transferidos para Partes 
que são países em desenvolvimento, para possibilitar a implementação efetiva 
de seus compromissos com a Convenção, conforme o Artigo 20. 

Meta 11.2: Tecnologia transferida para Partes que são países em 
desenvolvimento, para possibilitar a implementação efetiva de seus 
compromissos com a Convenção, conforme seu Artigo 20, parágrafo 4. 

Fonte: Modificado de GROSS, T.; JOHNSTON, S. & BARBER, C.V. (2005) 
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ANEXO III – METAS NACIONAIS DE BIODIVERSIDADE PARA 2010 

Componente 1 da PNB – Conhecimento da biodiversidade - (Área Focal A da 
GSPC1 da CDB) 

Meta 1.1.: Uma lista amplamente acessível das espécies brasileiras 
formalmente descritas de plantas, animais vertebrados, animais invertebrados e 
microorganismos, mesmo que seletivamente elaborada na forma de bancos de 
dados permanentes  

Meta 1.2: Programa Nacional de Taxonomia formalizado com vistas a um 
aumento de 50 % do acervo científico com ênfase na descrição de espécies 
novas. 

Meta 1.3: Instituto Virtual da Biodiversidade Brasileira criado e expandir o 
PPBio2 para os demais biomas, além da Amazônia e Caatinga. Para aumentar a 
disponibilidade de informação sobre biodiversidade. 

Componente 2 da PNB - Conservação da biodiversidade (Áreas focais I e 
IV da CDB) 

Objetivo 1: Promover a conservação da diversidade biológica dos 
ecossistemas, habitats e biomas 

Meta 2.1: Pelo menos 30% do Bioma Amazônia e 10% dos demais biomas e da 
Zona Costeira e Marinha efetivamente conservados por Unidades de 
Conservação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 

Meta 2.2: Proteção da biodiversidade assegurada em pelo menos 2/3 das 
Áreas Prioritárias para Biodiversidade por meio de Unidades do SNUC, Terras 
Indígenas e Territórios Quilombolas. 

Meta 2.3: 10% da Zona Marinha com áreas de exclusão de pesca, temporárias 
ou permanentes, integradas às Unidades de Conservação, criadas para 
proteção dos estoques pesqueiros. 

Objetivo 2: Promover a conservação da diversidade de espécies. 

Meta 2.4: Todas as espécies reconhecidas oficialmente como ameaçadas de 
extinção no país contempladas com Planos de Ação e Grupos Assessores 
ativos. 

Meta 2.5: 100% das espécies ameaçadas efetivamente conservadas em Áreas 
Protegidas. 

Meta 2.6: Redução de 25% na taxa anual de incremento de espécies da fauna 
                                            
1 Estratégia Global para a Conservação de Plantas – GSPC. Disponível em 
http://www.biodiv.org/programmes/cross-cutting/plant/default.asp; acesso em maio de 
2007. 
2 Programa de Pesquisa em Biodiversidade – PPBio. Ministério da Ciência e Tecnologia. 
Disponível em http://ppbio.inpa.gov.br/Port; acesso em maio de 2007. 
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ameaçadas na Lista Nacional e retirada de 25% de espécies atualmente na 
Lista Nacional. 

Meta 2.7: Uma avaliação preliminar do status de conservação de todas as 
espécies conhecidas de plantas, e animais vertebrados e seletivamente dos 
animais invertebrados, no nível nacional. 

Meta 2.8: 60 % das espécies de plantas ameaçadas conservadas em coleções 
ex situ e 10% das espécies de plantas ameaçadas incluídas em programas de 
recuperação e restauração. 

Meta 2.9: 60% das espécies migratórias contempladas com planos de ação e 
30% das espécies com programas de conservação implementados. 

Objetivo 3: Promover a conservação da diversidade genética 

Meta 2.10: 70% da diversidade genética de plantas cultivadas e extrativas de 
valor sócio-econômico conservadas, e o conhecimento indígena e local 
associado mantido. 

Meta 2.11: 50% das espécies priorizadas no Projeto Plantas para o Futuro 
conservadas na condição ex situ e on farm. 

Meta 2.12: 60% da diversidade genética dos parentes silvestres brasileiros de 
plantas cultivadas de 10 gêneros prioritários efetivamente conservados in situ 
e/ou ex situ.  

Objetivo 8: Manter a capacidade dos ecossistemas de fornecer bens e serviços 
e de sustentar modos de vida 

Meta 2.13: Capacidade de ecossistemas de fornecer bens e serviços mantida 
ou melhorada nas Áreas Prioritárias para Biodiversidade. 

Meta 2.14: Aumento significativo das ações de apoio à conservação on farm3 
dos componentes da agrobiodiversidade que garantam a manutenção dos 
modos de vida sustentáveis, segurança alimentar local e saúde, especialmente 
para comunidades locais e povos indígenas. 

Componente 3 da PNB – Utilização sustentável dos componentes da 
biodiversidade (Área Focal II da CDB) 

Objetivo 4: Promover o uso e o consumo sustentáveis 

Meta 3.1: 30% de produtos vegetais não-madeireiros provenientes de fontes 
manejadas de forma sustentável. 

                                            
3 Por conservação on farm entende-se o manejo sustentável da diversidade genética de 
variedades agrícolas tradicionais localmente desenvolvidas, associadas a formas e 
parentes selvagens, e desenvolvidas por agricultores dentro de um sistema de cultivo 
agrícola, hortícola ou agroflorestal tradicional. Embrapa Recursos Genéticos e 
Biotecnologia. Disponível em http://www.inpa.gov.br/cpca; acesso em maio de 2007. 
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Meta 3.2: Recuperação de no mínimo 30% dos principais estoques pesqueiros 
com gestão participativa e controle de capturas. 

Meta 3.3: 40% da área com Plano de Manejo Florestal na Amazônia certificada. 

Meta 3.4: 80% das Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável com manejo sustentável de espécies da fauna e da flora de 
interesse alimentar ou econômico assegurados e com seus planos de manejo 
elaborados e implementados. 

Meta 3.5: 80% de redução no consumo não sustentável de recursos faunísticos 
e florísticos em unidades de conservação de uso sustentável. 

Meta 3.6: Nenhuma espécie da fauna ou flora silvestre ameaçada pelo 
comércio internacional, em cumprimento ao disposto pela CITES. 

Meta 3.7: Redução significativa do comércio ilegal de espécies da fauna e flora 
no país. 

Meta 3.8: 80% de incremento na inovação e agregação de valor de novos 
produtos beneficiados a partir da biodiversidade. 

Meta 3.9: 80% de incremento em novos usos sustentáveis da biodiversidade na 
medicina e alimentação resultando em produtos disponíveis no mercado. 

Meta 3.10: Aumento significativo das ações de detecção, controle e repressão 
dos casos de biopirataria. 

Meta 3.11: Incremento significativo nos investimentos em estudos, projetos e 
pesquisas para o uso sustentável da biodiversidade. 

Meta 3.12: 80% de incremento no número de patentes geradas a partir de 
componentes da biodiversidade. 

Meta 3.13: Apoio da CCZEE4 para a elaboração e conclusão de ZEEs em pelo 
menos 50% dos Estados. 

Componente 4 da PNB – Monitoramento, avaliação, prevenção e mitigação 
de impactos sobre a biodiversidade (Área Focal III da CDB) 

Objetivo 5:. Reduzir as pressões da perda de habitats, mudança no uso e 
degradação de terras, e uso não sustentável das águas. 

Meta 4.1: Redução na taxa de desmatamento de 100% no Bioma Mata 
Atlântica, de 75% no Bioma Amazônia e de 50% nos demais biomas. 

                                            
4 Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional – 
CCZEE, instituída por Decreto Presidencial s/nº de 28/12/2001. Tem por atribuição 
planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução dos trabalhos de zoneamento 
econômico-ecológico – ZEE, articulando com os estados, apoiando-os na execução dos 
seus respectivos zoneamentos e compatibilizando–os com os executados pelo Governo 
Federal. 
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Meta 4.2: Redução média de 25% no número de focos de calor em cada bioma. 

Meta 4.3: Criação e consolidação de uma rede de monitoramento sistemático e 
padronizado da biodiversidade em escala nacional. 

Objetivo 6: Controlar as ameaças de espécies exóticas invasoras 

Meta 4.4: Todas as espécies no Diagnóstico Nacional de Espécies Exóticas 
Invasoras com Plano de Ação de Prevenção e Controle elaborado. 

Meta 4.5: Planos de manejo implementados para controlar pelo menos 25 das 
principais espécies exóticas invasoras que mais ameaçam os ecossistemas, 
habitats ou espécies no país. 

Objetivo 7: Enfrentar as ameaças das mudanças climáticas e da poluição à 
biodiversidade 

Meta 4.6: 50% das fontes de poluição das águas e dos solos e seus impactos 
sobre a biodiversidade controladas. 

Meta 4.7: Estímulo a estudos biogeográficos que incluam predições de 
ocorrência de espécies em associação à mudanças climáticas potenciais, pelo 
uso de Sistemas de Informação Geográfica. 

Componente 5 da PNB – Acesso aos recursos genéticos, conhecimentos 
tradicionais associados, e repartição de benefícios (Áreas Focais V e VI da 
CDB) 

Objetivo 9: Manter a diversidade sócio-cultural de comunidades tradiconais. 

Meta 5.1: Todas as políticas públicas relevantes para os conhecimentos 
tradicionais implementadas em atendimento as disposições do Artigo 8j da 
CDB. 

Meta 5.2: Conhecimentos, inovações e práticas dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais protegidos. 

Meta 5.3: 100% das publicações científicas ou de divulgação decorrentes de 
acesso a conhecimento tradicional com identificação de sua origem. 

Meta 5.4: 100% das atividades de acesso a conhecimentos tradicionais com 
consentimento prévio fundamentado, obrigatoriedade de retorno do 
conhecimento gerado e repartição de benefícios. 

Objetivo 10: Assegurar a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados 
do uso de recursos genéticos. 

Meta 5.5: Lei de acesso e repartição de benefícios, nos termos da CDB, 
aprovada pelo Congresso Nacional e implementada e 100% das atividades de 
acesso e remessa de acordo com a legislação nacional. 
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Meta 5.6: Benefícios resultantes do uso comercial dos recursos genéticos 
efetivamente repartidos de forma justa e eqüitativa em prol da 
conservação da biodiversidade. 

Meta 5.7: 100% das solicitações de patentes de invenção de produtos e 
processos derivados de acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento 
tradicional associado com identificação de origem e autorização de acesso. 

Meta 5.8: Repartição de benefícios no âmbito do Tratado sobre Recursos 
Fitogenéticos para a Alimentação e Agricultura implementado no país. 

Componente 6 da PNB - Educação, sensibilização pública, informação e 
divulgação sobre biodiversidade (Área Focal D da GSPC da CDB) 

Meta 6.1: Incorporação da importância da diversidade biológica e da 
necessidade de sua conservação, uso sustentável e repartição de benefícios 
nos programas de comunicação, educação e conscientização pública. 

Meta 6.2: Ampliação do acesso a informação de qualidade sobre conservação, 
uso sustentável e repartição de benefícios da diversidade biológica. 

Meta 6.3: Estabelecimento e fortalecimento de redes de ações para 
conservação, uso sustentável e repartição de benefícios da diversidade 
biológica. 

Componente 7 da PNB – Fortalecimento jurídico e institucional para a 
gestão da biodiversidade (Área Focal VII da CDB) 

Objetivo 11: As Partes asseguram melhor capacidade financeira, humana, 
científica, técnica e tecnológica para implementar a Convenção 

Meta 7.1: Recursos financeiros novos e adicionais, de fontes públicas e 
privadas, nacionais e/ou internacionais, captados e disponibilizados para uso no 
país possibilitando a implementação efetiva de seus compromissos com os 
programas de trabalho da CDB, conforme seu Artigo 20. 

Meta 7.2: Iniciativas que promovam a transferência para o Brasil de tecnologias 
ambientalmente sustentáveis geradas em outros países, implementadas para 
possibilitar a efetividade dos programas de trabalho da CDB, conforme seu 
Artigo 20, parágrafo 4, e Artigo 16. 

Meta 7.3: Intercâmbio e transferência de tecnologias ambientalmente 
sustentáveis entre países em desenvolvimento promovidos, para possibilitar a 
implementação efetiva dos programas de trabalho da Convenção, conforme seu 
Artigo 20, parágrafo 4, e Artigo 16. 

Fonte: MMA (2007). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0412782/CA



 

 

201

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0412782/CA



 

 

202

ANEXO IV 

PROJETO SEATTLE/OSLO CODEBOOK: SELEÇÃO DE VARIÁVEIS5 

Var Perguntas e Filtros Categorias e Códigos 

Identificação do Estudo de Caso 

Var01 Nome do Regime  

Var02 Número componente  

Var05 Fases 

0 ... Não aplicáveis 

1 ... Pré- regime 

2 ... Formação do Regime 

3 ... Implementação do regime 

Var06 desde (ano)  

Var07 Até (ano)  

Variáveis Independentes 

Var15 

Tipo de problema, considerado 

apenas em seus méritos 

substantivos 

1 ... Predominantemente benigno 

(relação da sinergia/contingência) 

2 ... Misturado (equilibrado ou 

próximo ao equilíbrio.) 

3 ... Predominantemente 

moderadamente maligno 

(principais externalidades) 

4 ... Predominantemente 

fortemente maligno (elemento 

significativo de competição) 

Var16 

Alguma agenda “escondida” 

afeta significamente o caráter 

global dos problemas e como são 

percebidos pelas partes 

0... Não, ou só apenas para uma 

minoria, ou poucas partes com 

baixa relevância. 

1... Sim, adiciona elementos 

benignos 

2... Sim, adiciona elementos 

malignos 

                                            
5 UNDERDAL (op.cit.b), p.479. 
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Var17 

Tipo de problema, percebido 

pelas partes envolvidas no 

momento 

1 ... Predominantemente benigno 

2 ... Misturado 

3 ... Predominantemente 

moderadamente maligno 

4 ... Predominantemente 

fortemente maligno 

Var18 
A estrutura do sistema de 

atividades sendo reguladas 

1 ... Amplamente simétrico? 

2 ... Moderadamente assimétrico? 

3 ... Fortemente assimétrico? 

Var19 

A estrutura do problema 

propriamente dito (em termo, por 

exemplo, mudanças nas 

externalidades ou impactos) 

1 ... Amplamente simétrico? 

2 ... Moderadamente assimétrico? 

3 ... Fortemente assimétrico? 

4 ... Indeterminado? 

Var20 

Foi assim que as partes sentiram 

(perceberam) o problema no 

momento que ocorreu? 

1 ... Sim, essencialmente 

2 ... Não, algumas partes 

perceberam o problema como se 

fossem más simétrico. 

3 ... Não, algumas partes 

observaram o problema como se 

fosse menos simétrico. 

4 ... Ambos 2 e 3. 
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Var21 

São eles significamente 

funcionais (substantivamente) 

quando encadeados com outros 

problemas além do regime 

dominante? Em caso positivo 

existe(m) problema (s) onde o 

regime (ou componente do 

regime) é relacionado mais ou 

menos maligno? 

1 ... Não é significativamente 

funcional ou substantivamente 

encadeado. 

2 ... Vínculo(s) principal ou 

exclusivo aos problemas mais 

benignos 

3 ... Vínculo(s) para os problemas 

de características similares ou 

mais benignos, assim como 

problemas mais malignos.  

4 ... Vínculo(s) principal ou 

exclusivo aos problemas mais 

malignos.  

Var22 

Se existe um vínculo significativo, 

isso pode influenciar o 

comportamento do ator? 

1 ... Não, apenas em casos raros 

ou de baixa amplitude 

2 ... Sim, ao menos em alguns 

casos ou com uma amplitude 

significativa. 

Var23 

Algumas das partes tiveram 

motivos anteriores em promover 

ou desenhar o regime (ver o 

regime como um instrumento 

para alcançar outros propósitos, 

além do problema abordado)? 

1 ... Não 

2 ... Sim 
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Var24 

Existem incentivos significantes 

(lado positivo dos benefícios das 

regras e normas) que envolvem 

alguns atores (como 

institucionalizam conforme a 

recompensa ou efeitos indiretos 

frutos das provisões do regime, 

como melhorar a competitividade 

de determinada industria ou 

companhia)? 

0 ... Não, ou apenas uma minoria 

1 ... Sim, o regime por si só inclue 

essas provisões. 

Var28 

A configuração de interesses dos 

diferentes componentes do 

regime é (aplicável apenas 

quando o regime tem dois ou 

mais componentes) 

1 ... crosscutting divisão 

2 ... overall crosscutting divisão 

mais com um ou alguns autores 

distinguindo-se como exceção.  

3 ... Conflitos acumulado (lastimar 

o mesmo ator contra outro em 

diferentes temas. 

4 ... Conflito acumulado global 

mas com um ou alguns atores 

distinguindo-se como exceção. 

5 ... mix of crosscutting e divisões 

acumuladas. 

Var.40 

Conjuntura institucional: regras 

de decisão formal para decisões 

substantivas 

1 ... Consenso ou unanimidade 

explicita requerida 

2 ... Maioria (qualificada) permitida 

para decisão, com direito a 

reservas 

3 ... Maioria (qualificada) permitida 

para decisão, sem o direito de 

reservas 

4 ... Outras, especificar: 
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Var40a 

Conjuntura Institucional: regras 

atual de decisão para decisões 

substantivas (regra em uso) 

1 ... Consenso ou unanimidade 

explicita requerida 

2 ... Maioria (qualificada) permitida 

para decisão, com direito a 

reservas 

3 ... Maioria (qualificada) permitida 

para decisão, sem o direito de 

reservas 

4 ... Outras, por favor especificar. 

Var43 

Os regimes incluem previsões 

especificas para alguma das 

seguintes opções, ou as partes 

recorreram a uma ou mais das 

opções (circula quando 

apropriado) 

0 ... Nenhum 

1 ... Reconhecimento explicito dos 

esforços (voluntários) mais 

ambiciosos por um conjunto de 

atores 

2 ... Aplicação de tratado 

provisional (antes do tratado ou 

protocolos formais) 

3 ... Recorre a instrumentos 

menos formais (soft law) em 

detrimento dos previstos 

originalmente 

4 ... Tanto 1 quanto 2 

5 ... Tanto 1 quanto 3 

6 ... Tanto 2 quanto 3 

7 ... Todas anteriores 
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Var44 

Conjuntura Institucional: papel do 

secretariado (tratado como uma 

escala acumulativa, quanto maior 

o número de pontos, a categoria 

é melhor aplicada) 

0 ... Sem secretariado  

1 ... Limitado ao escritório y 

funções apenas relacionadas a 

documentação (registro, arquivo) 

2 ... Geram alguns inputs 

independentes nos processos de 

negociação, mas apenas com 

uma natureza informal (inclui 

funções de monitoramento). 

3 ... Geram (também) alguns 

inputs políticos mas com natureza 

low-key, este espaço político é 

essencial para o mediador 

4 ... Geram (também) inputs 

políticos, atua como advogado 

promovendo suas próprias idéias 

e soluções. 

Var45 

Conjuntura Institucional: Espaço 

em conferencia com presidentes 

e moderadores (tratado como 

escala acumulativa, quanto maior 

o número de pontos, a categoria 

é melhor aplicada) 

1 ... Atua, essencialmente, como 

um manager do processo, sem 

significante espaço político.  

2 ... Gera (também) algum inputs 

políticos independente mas com 

natureza low-key, este espaço 

político é essencial para o 

mediador 

3 ... Geram (também) inputs 

políticos, atua como advogado 

promovendo suas próprias idéias 

e soluções 

Var46 

Alguns delegados ou delegações 

desenvolvem uma importância 

particular,devido a sua 

capacidade de liderança nas 

negociações? 

1 ... Não, ou apenas de caráter 

marginal 

2 ... Sim, gera alguma/pouca 

liderança 

3 ... Ativa e forte liderança 
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Variáveis intervenientes 

Var58 
Base de conhecimento: nível e 

alcance incerto 

1 ... Incerteza baixa; casual 

mecanismo básico e relações 

conhecidas, e conhecimento 

descritivo, por comparação de 

standares sólidos.  

2 ... Intermediário; incluem alto 

resultado em uma dimensão 

(teoria o empírica) e baixo nos 

outros resultados, ou intermediário 

nos dois 

3 ... Grande incerteza, aplicável 

ao entendimento teórico da 

relação causa-efeito, assim como 

conhecimento descritivo 

Var59 

A base do conhecimento 

aumentou significativamente com 

o decorrer do tempo (se o 

resultado se refere a uma 

determinada fase: que fase?) 

1 ... Não 

2 ... Sim, particularmente, 

considerando os inputs (poluição) 

ou plantação (recursos biológicos) 

3 ... Sim, particularmente, 

considerando o Estado como 

destinatário, estoque ou 

ecosistema. 

4 ... Sim, particularmente, 

considerando a relação casual 

entre 2 e3. 

5 ... Geral, entre as três 

dimensões 

Var60 

Quanto de melhoria na base de 

conhecimento (se ocorreu algum) 

pode ser atribuído a 

funcionalidade do regime? 

0 ... Não aplicável (sem 

significante melhoria) 

1 ... Apenas uma pequena parcela 

(cerca de 50%) 

2 ... O regime, por si só, não 
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contribuiu muito para a construção 

do conhecimento, mas 

indiretamente estimulou atividades 

nacionais e de organizações não 

governamentais (ONG). 

Contribuições diretas e indiretas 

quando analisadas conjuntamente 

aparecem como importante fator 

exógeno. 

3 ... A contribuição do regime, por 

si só, (sem incluir efeitos indiretos) 

aparecem como um fator exógeno 

igualmente importante. 

4 ... Quando contribuições e 

efeitos indiretos são analisados 

juntos, a maioria, ou tudo é 

atribuído ao regime. 

5 ... A maioria ou tudo pode ser 

atribuído as contribuições do 

regime. 

6 ... Não pode ser determinado. 

Var61 

Presença e papel da comunidade 

epistêmica transacional (utilizar o 

critério Peter Haas) 

1 ... Não podemos observar a 

comunidade transacional 

epistemica operando em este 

caso. 

2 ... Sim, mas não muito integrado 

(por não ser um ator coerente), 

não entra profundamente nos 

governos nacionais e 

administração, não exerce um 

papel ativo ou de influencia na 

formação ou implementação do 

regime 

3 ... Sim, parece ser bem 

integrado, atuando de forma 

profunda nos governos nacionais 
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e administração, e exerce um 

papel ativo e de influencia na 

formação e implementação do 

regime. 

Var62 Nível de colaboração 

0 ... participa das deliberações, 

mas não das ações 

1 ... Coordenação dos atos de 

base tácita de compreensão. 

2 ... Coordenação dos atos de 

base explicita na formulação dos 

standards, mas com ações 

nacionais sendo implementadas 

por uma base unilateral, sem 

avaliação central efetiva. 

3 ... O mesmo que o nível 2, mas 

com avaliação central efetiva 

4 ... Planejamento coordenado 

combinado com implementação 

unilateral; incluem avaliação 

central efetiva. 

5 ... Coordenação de 

planejamento e implementação 

completamente integrada; inclue 

avaliação central efetiva. 

Variável Dependente 

Var63 

Efetividade do regime: mudança 

no comportamento em relação ao 

estado hipotético de relação que 

existiu na ausência do regime (se 

refere a mudança de 

comportamento regulado pelo 

regime) 

0 ... Negativa (nenhuma) melhoria 

(mudança de comportamento na 

direção equivocada) 

1 ... Sem câmbios de situação, ou 

alguns efeitos negativos e 

positivos, mas sem impacto claro 

no comportamento, seja negativo 

ou positivo 

2 ... Pequena (marginal, devagar) 

melhoria 
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3 ... Significante, mas não uma 

verdadeira melhoria 

4 ... Maior melhoria 

Var66 

Eficiência do Regime: distancia 

do optimum coletivo, julgamento 

funcional (técnico) 

1 ... Regime falls short, por uma 

grande marginalidade, falta de 

capacidade de preencher os 

requisitos funcionais de soluções 

optimas.  

2 ... O regime não preenche todos 

os requerimentos, mas o gap não 

é muito grande 

3 ... O regime se encaixa ou se 

aproxima dos requisitos 

necessários para uma ótima 

solução técnica. 

4 ... As regras e regulamentações 

do regime vão na direção correta 

para serem considerados 

funcionalmente optimos. 

Var68 

O regime alterou 

significativamente os conteúdos 

ou prioridades da agenda política 

ou a toda a relação entre os 

Estados participantes? 

1 ... No  

2 ... Sim, afeta a agenda política 

internacional 

3 ... Sim, afeta a relação entre, 

pelo menos, alguns Estados 

participantes 

4 ... Sim, ambos (2 e3) 

Var69 

O regime, por si só, serviu como 

uma importante arena para o 

conhecimento transnacional? 

1 ... Não, ou somente para uma 

medida muito modesta 

2 ... Sim, para uma medida 

significativa 
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Var 70 Desenvolvimento do Regime 

1 ... Estável, sem significativo 

crescimento ou declínio 

2 ... Regularmente estável, com 

tendência ao crescimento 

3 ... Crescimento global, mas sem 

estabilidade e aumento 

4 ... Declínio 

5 ... Outros, especificar 

Var113r 
Power skew (poder torto), jogo 

básico 

1 ... Torto em favor dos atrasados  

2 ... Balanceado, ou em favor dos 

intermediários 

3 ... Torto em favor dos 

impulsores. 

 

Index 

Problemas estruturais 

Var15 (1-4) 

Si Var15≥3, depois adicionar 

Var18 (1=0) (2,3=1)+ var 28 (1,2,5=0) (3,4=1) 

Recodificado (1,2=1) (3,4=2) (5,6=3) 

Maligno + incerteza 

Var 15+var 58 

Recodificado (1-3=1) (4,5=2)(6,7=3) 

 

Capacidade institucional 

Var40A (1=1) (else=2) 

+Var44 (0-2=1) (else=2) 

+Var45 (1=1) (else=2) 

+Var43(0=1) (else=2) 

Recodificando (4,5=1)(6-8=2) 

Liderança Informal 

Var46 (0,1=1)(2=2) 

+Var 61(1=1) (else=2) 

Recodificando (2=1)(3,4=2) 
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Capacidade de problem-solving: 

Capacidade Institucional+liderança informal 

+var113r 

Recodificando (1=1)(2.3=2)(4,5=3) 
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ANEXO V – EXEMPLO DE AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE PARA O REGIME DA CONVENÇÃO SOBRE O COMÉRCIO INTERNACIONAL DE ESPÉCIES 

AMEAÇADAS – CITES 

 Efetividade  Tipo do Problema Capacidade de Solução do Problema  

Regime Componente 
ou Fase Melhoria Ótimo 

Funcional 
Nível de 

Colaboração 
Nível de 

Nocividade Incerteza Capacidade 
Institucional Poder Liderança 

Informal Total 

CITES 1900 - 1960 NA 

 

NA Baixo Benigno Alto - Pushers Fraco - 

CITES 1960 - 1973 Muito 

Baixo 

Baixo Intermediário Benigno Alto Alto Pushers Intermediário Alto 

CITES 1973 1996 Baixo Intermediário Intermediário Misto Intermediário - Balanceado Intermediário - 

Fonte: UNDERDAL (2002b), p. 372/373 
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ANEXO VI 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA AMAZÔNIA LEGAL 

Situação em 
06/06/2008 

Quant. A* 
 

B** 
 

Área 
coberta por 

UC  
(A - B) 

% em 
relação 
ao total 
de UCs 

% em 
relação à 
extensão 

da 
Amazônia 

Federal 131 63.827.525   54.922.976 51,86% 10,97% 
Proteção 
Integral 

48 31.235.895   27.298.354 25,78% 5,45% 

Estação 
Ecológica 

15 6.680.396   6.365.632 6,01% 1,27% 

Parque Nacional 23 20.844.569   17.647.460 16,66% 3,53% 
Reserva 
Biológica 

9 3.710.821   3.285.153 3,10% 0,66% 

Reserva 
Ecológica 

1 109   109 0,00% 0,00% 

Uso 
Sustentável 

83 32.591.630 4.967.008 27.624.622 26,09% 5,52% 

Área de 
Proteção 
Ambiental 

4 2.473.550  71.083 2.402.467 2,27% 0,48% 

Área de 
Relevante 
Interesse 
Ecológico 

3 20.864 - 20.864 0,02% 0,00% 

Floresta 
Nacional 

32 18.443.042 4.642.132 13.800.910 13,03% 2,76% 

Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável 

1 64.735 - 64.735 0,06% 0,01% 

Reserva 
Extrativista 

43 11.589.439 253.793 11.335.646 10,70% 2,26% 

Estadual 164 59.124.581 8.148.227 50.976.354 48,14% 10,18% 
Proteção 
Integral 

60 12.694.298 3.029.684 9.664.614 9,13% 1,93% 

Estação 
Ecológica 

9 4.615.708 1.056.695 3.559.013 3,36% 0,71% 

Monumento 
Natural 

2 32.410 - 32.410 0,03% 0,01% 

Parque Estadual 39 6.584.337 1.835.472 4.748.865 4,48% 0,95% 
Reserva 
Biológica 

6 1.257.943 37.517 1.220.426 1,15% 0,24% 

Reserva 
Ecológica 

2 103.900 100.000 3.900 0,00% 0,00% 

Refúgio de Vida 
Silvestre 

2 100.000 - 100.000 0,09% 0,02% 

Uso 
Sustentável 

104 46.430.283 5.118.543 41.311.740 39,01% 8,25% 
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ANEXO VI 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA AMAZÔNIA LEGAL 

Continuação 
Situação em 
06/06/2008 

Quant. A* 
 

B** 
 

Área 
coberta por 

UC  
(A - B) 

% em 
relação 
ao total 
de UCs 

% em 
relação à 
extensão 

da 
Amazônia 

Área de 
Proteção 
Ambiental 

29 19.344.772 4.712.362 14.632.410 13,82% 2,92% 

Floresta 
Estadual 

15 12.348.059 38.018 12.310.041 11,62% 2,46% 

Floresta 
Extrativista 

2 1.085.688 307.665 778.023 0,73% 0,16% 

Floresta de 
Rendimento 
Sustentado 

18 1.470.759 20.608 1.450.151 1,37% 0,29% 

Reserva de 
Desenvolvimento 
Sustentável 

15 10.310.376 38.907 10.271.469 9,70% 2,05% 

Reserva 
Extrativista 

25 1.870.629 983 1.869.646 1,77% 0,37% 

Amazônia Legal 295 122.952.106 17.052.776 105.899.330 100,00% 21,15% 
* A = Área (ha) segundo Documento Legal; 

** B = Áreas no oceano, fora da Amazônia, integrantes de APA ou em sobreposi-ção com outras 

UCs e TIs (Cálculo efetuado pelo Sistema de Informações Geográficas do ISA. Nas APAs, foram 

descontadas as extensões de UCs mais restritivas inseridas em seus limites. Foram descontadas as 

áreas de UCs que ficam foram da Amazônia Legal. As áreas marítimas das Resex Marinhas, 

Parques e APAs foram descontadas apenas para estabelecer a porcentagem protegida em relação 

à extensão territorial da Amazônia Legal. As sobreposições entre UCs foram descontadas na 

categoria menos restritiva. As sobreposições em TIs foram descontadas da extensão das UCs);  

 

Fonte: Sistema de Unidades de Conservação da Amazônia Legal – ISA. 
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ANEXO VII 

MAPA DE LOCALIZAÇÃO DA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE MAMIRAUÁ 

 

 
Fonte: IDSM, 2007. 
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